Art. 24.°-A Estatuto dos Beneficios Fiscais

Artigo 24.°-A - Organismos de investimento coletivo de apoio ao arrendamento

2-..
a) ...
b) O montante dos restantes rendimentos auferidos por participantes ou acionistas decor-
rentes de unidades de participagdo ou participacdes sociais, por distribui¢do ou mediante
operacdo de resgate ou liquidacdo, €, para efeitos de IRS ou de IRC, igual a diferenca entre
o montante obtido e o montante correspondente a percentagem de exclusdo a considerar

de acordo com a tabela seguinte:
(Redagdo dada pelo Decreto-Lei n.° 97/2026, de 20 de maio e conforme Declaragdo de Retificagdo n.° 26/2026/1, de 13
de julho. Produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2026)

Ativo elegivel Excluséo de tributagéo

De 5 % até 10 % 25 %
Mais de 10 % até 15 % 5%
Mais de 15 % até 25 % 75 %
Mais de 25 % até 50 % 15 %
Mais de 50 % 30 %

(Redagdo dada pelo Decreto-Lei n.° 97/2026, de 20 de maio e conforme Declaragdo de Retificacdo n.°
26,/2026/1, de 13 de julho. Produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2026)
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CIVA

Cddigo do Imposto sobre o Valor Acrescentado

Lista I
Bens e servicos sujeitos a taxa reduzida

242 - ...
2.42.1- 12345
2422 - ...

Decreto-Lei n.° 97/2026, de 20 de maio, Retificado pela Declaracdo de Retificacdo n.° 26/2026/1, de 13 de julho, Artigo 10.° - Regime
aplicavel a verba 2.42.1 da lista | anexa ao Codigo do Imposto sobre o Valor Acrescentado - 1 - Podem beneficiar da aplicagao da
verba 2.42.1 da lista | anexa ao Cédigo do IVA as empreitadas de construcéo ou reabilitacéo de iméveis que se destinem a venda
para habitagéo prépria e permanente do adquirente ou de iméveis que se destinem exclusivamente ao arrendamento habitacional,
desde que: a) No caso de venda para habitagéo prépria e permanente do adquirente, se verifiquem, cumulativamente, as seguintes
condigdes: i) O imével seja vendido para habitagdo prépria e permanente do adquirente e na aquisi¢éo se apliquem as taxas previs-
tas nas alineas a) ou b) do n.° 1 do artigo 17.° do Cédigo do IMT; ii) A venda ocorra no prazo méximo de 24 meses a contar da data
da emissé@o da documentagao relativa ao inicio de utilizagao, nos termos do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificacdo (RJUE),
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 555/99, de 16 de dezembro; iii) Seja feita mencao expressa, no titulo aquisitivo, a aplicagéo da taxa
prevista na verba 2.42.1 da lista | anexa ao Cédigo do IVA; b) No caso de arrendamento habitacional, se verifiguem, cumulativamente,
as seguintes condicdes: i) O arrendamento seja isento nos termos do artigo 9.° do Coédigo do IVA; i) Os contratos de arrendamento
sejam comunicados nos termos do artigo 60.° do Cédigo de Imposto do Selo; iii) O primeiro contrato de arrendamento habitacional
entre em vigor no prazo méximo de 24 meses a contar da data da emissé@o da documentagao relativa ao inicio de utilizagéo, nos
termos do RJUE; iv) O imével seja objeto de contratos de arrendamento habitacional em vigor, em pelo menos 36 meses, seguidos ou

interpolados, durante os primeiros cinco anos ap6s a emissdo da documentacéo relativa ao inicio de utilizagéo, nos termos do RJUE;

5 o

3 - Tratando-se de imével em regime de propriedade horizontal, a verba 2.42.1 sé é aplicavel a parte da empreitada proporcional a
area bruta de construcéo do edificio ou das fragGes e a area excedente a de implantagéo (A), tal como definida nos termos do artigo
40.° do Cédigo do IMI, a afetar a habitagdo, correspondente as fragdes relativamente as quais se verifiquem as condi¢des previstas
naquela verba e nos nimeros anteriores, consoante se destinem a venda ou arrendamento. 4 - Aos iméveis compostos por andares
ou divisdes suscetiveis de utilizagdo independente, que ndo estejam constituidos em regime de propriedade horizontal, aplica-se
o disposto no nimero anterior, com as necessarias adaptacdes. 5 - Sem prejuizo do disposto no n.° 8 do artigo 11.° do Coédigo do
IMT, sempre que o imével nao seja afeto, no prazo de seis meses a contar da data da aquisi¢ao, a habitagdo prépria e permanente
do sujeito passivo, comprovada através do respetivo domicilio fiscal, ou ndo seja destinado exclusivamente a habitagéo propria e
permanente do sujeito passivo, comprovada através do respetivo domicilio fiscal, nos 12 meses posteriores a afetagéo, aplica-se
um agravamento do IMT correspondente a 10 % sobre o valor tributavel determinado nos termos do artigo 12.° do Cédigo do IMT.
6 - O disposto no nimero anterior ndo é aplicavel quando a nao afetagéo a habitagao prépria e permanente, ou a inobservancia do
periodo referido no n.° 5, resulte de circunstancias excecionais, nos termos do n.° 26 do artigo 10.° do Cédigo do IRS. 7 - A verba
2.42.1 cessa a sua vigéncia a 31 de dezembro de 2032.
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